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A Socioeconomia solidária e as Práticas de Vida Humana _ um diálogo em construção.



Manfredo Araújo de Oliveira UFC.

Introdução: considerações sobre o lugar da economia na vida humana.

O ser humano se experimenta como uma tarefa da construção de si mesmo a partir da própria significação de sua existência que lhe é presente enquanto ser espiritual. Portanto, ele sabe de si mesmo antes de tudo como uma exigência de construção de seu ser, da criação de uma configuração de si mesmo no mundo das relações que o constituem, no diálogo universal com os seres cujo sentido se lhe manifesta. Assim, ele começa a ser na construção de suas relações com a alteridade, com o outro de si, o outro natureza, de que ele também é parte,  e com o outro ser humano. Então, se o ser humano é o ser que se tem que construir a si mesmo pela mediação de sua própria ação, esta necessidade é antes de tudo uma “necessidade natural” porque o ser humano é um sujeito vivo, parte da natureza e, portanto, tendo que se reproduzir materialmente através da mediação da natureza. Ele é assim um ser carente, isto é, um ser que tem necessidades naturais a serem satisfeitas, o que significa dizer que a história, o espaço em que o ser humano se situa e  portanto o espaço em que ele luta por conquistar-se como ser livre, começa com a “luta pela vida”, pela conquista das condições materiais de seu ser.


A partir daqui um primeiro critério emerge como princípio norteador da vida humana: entre os diferentes fins que se manifestam como candidatos à sua escolha devem ter primazia aqueles que efetivam sua vida e isto fornece o horizonte para uma primeira articulação de uma hierarquia de bens: as necessidades básicas têm prioridade em relação a qualquer outro tipo de necessidade. Trata-se aqui da gênese do sujeito enquanto sujeito livre: a satisfação das necessidades deve ocorrer como um momento neste processo e deve ser compreendida como ato de liberdade através de que, pelo trabalho, o ser humano transforma a natureza imprimindo seus fins às coisas e delas se apropriando para a satisfação de suas necessidades. Nesta perspectiva, o trabalho emerge como momento no processo de gestação do ser humano como ser livre e se abre o espaço para a compreensão do sentido da atividade econômica na vida humana: estar a serviço da satisfação das necessidades materiais básicas e, enquanto tal, ela é mediação da gestação do ser livre. Assim a ação econômica, enquanto situada na esfera das ações do sujeito livre, tem uma dimensão ética própria irredutível à eficiência técnica por maior que seja a importância da técnica na vida humana, pois compete à dimensão ética valorar a própria atividade técnica.

1) A globalização na Lógica da Competição.

1.1 A nova configuração
 do capitalismo enquanto sistema de mercado.


Para compreender a forma como o ser humano está realizando esta tarefa hoje é importante levar em consideração a distinção de Braudel
 entre economia de mercado e sistema de mercado. A vida material é um sistema de relações concretizadas na produção e na troca. A partir desta realidade básica da vida humana, é possível distinguir entre economia de mercado e economia capitalista (sistema de mercado). À economia de mercado pertencem as trocas cotidianas, os circuitos locais, trocas transparentes que reúnem produtores e consumidores. O Mercado é, portanto, o lugar onde ocorrem trocas econômicas desde que grupos humanos conseguiram muito mais bens do que necessário e começaram a trocar por outros produtos com grupos vizinhos. O que caracteriza as sociedades tradicionais, pré-capitalistas, é que aí o mercado ocupa um lugar secundário na economia, não constitui a instância básica de integração social uma vez que a produção está voltada à satisfação das necessidades das comunidades e somente o excedente é destinado ao mercado. Portanto, mercado e capitalismo não são sinônimos. Na economia capitalista vigora, então, o “sistema de mercado
”, ou seja, os produtores não produzem mais para o seu consumo, mas para trocar  no mercado e assim o mercado se faz o cerne da economia, o elo de ligação entre as diferentes atividades, a instância constituinte da sociabilidade, portanto produtora da integração social, a base que transforma todas as relações sociais em relações mercantis. 


A economia capitalista, enquanto sistema de mercado, conheceu várias formas em sua difusão e desenvolvimento através da história
. A forma mais recente que começou a ser implantada a partir dos anos trinta do século passado e que vigorou, sobretudo, nos países ricos até a década de setenta é o capitalismo estatal em que a economia continua nas mãos privadas, mas o Estado exerce um papel fundamental na redistribuição do produto social, sobretudo, através da arrecadação de impostos e de suas intervenções nas condições de contorno do sistema com a finalidade de promover a valorização do capital e melhorar as condições de vida classe trabalhadora.  Uma outra forma, que hoje volta a ser hegemônica em configuração globalizada é o capitalismo liberal em que os atores privados predominam na condução de todos os processos econômicos e o Estado se faz um mero agente subsidiário dos interesses privados e excludentes do grande capital. 

A globalização
 constitui, assim, a configuração recente da sociedade moderna, ou seja, daquele tipo de sociedade em que, segundo Habermas
, as ações dos atores sociais são cada vez mais coordenadas pelos mecanismos do dinheiro e do poder de tal modo que o sistema econômico e o sistema burocrático substituem a religião como princípio organizador da vida social. Por esta razão para entendê-la é preciso ter no horizonte as dimensões estruturais do novo momento do capitalismo, seu modo de funcionamento, suas instituições como também as novas formas de pensar e de inserir-se na vida quotidiana que são funcionais ao modo de configuração do capitalismo no momento presente. 
Enquanto uma forma nova de acumulação e regulação do capital, a globalização
 é resultante da interação de dois movimentos básicos: a)No plano doméstico, da progressiva liberalização econômica em relação aos mecanismos de intervenção estatal que marcaram o capitalismo, sobretudo, depois da segunda guerra mundial; b)No plano internacional, da crescente mobilidade de capitais que circulam favorecendo fusões e compras de grandes empresas na busca de lucros e de oportunidade e controle de mercados no mundo. Muitas empresas, sobretudo dos USA, transferiram atividades para os países em desenvolvimento na busca de aumento de competitividade e da margem de lucro através da diminuição dos custos do trabalho. Trata-se de um “liberalismo transnacional”, que provocou a liberalização do mercado mundial, acelerou a interconexão da vida econômica e a mobilidade do capital que criou para si um espaço de ação cada vez mais independente do espaço dos estados nacionais.

Esta globalização competitiva é o resultado de opções políticas específicas, que expressam os interesses corporativos das empresas transnacionais e que são marcadas por inúmeros pressupostos radicados numa determinada teoria econômica, o neoliberalismo
, que faz precisamente desta hegemonia sistêmica imanente à própria dinâmica das sociedades modernas a categoria central de sua leitura da realidade econômica atual. Sua afirmação básica é que o mercado se revela como o mecanismo único e exclusivo para enfrentar os problemas específicos de uma economia complexa como a moderna e precisamente enquanto um mecanismo inconsciente que realiza eficientemente o que ser humano não tem condições de realizar através de sua ação consciente. Condição de possibilidade da felicidade humana e de sua realização como ser livre é sua humilde submissão a este mecanismo inconsciente através de uma inserção cada vez maior nas instituições mercantis. 

Este processo foi enormemente facilitado pela nova revolução tecnológica que fez da ciência e da técnica a base do novo paradigma de produção industrial, isto é, a produção depende cada vez mais de conhecimento ao invés de trabalho manual o que em princípio abre espaço para uma utilização maior da capacidade criativa dos trabalhadores e para uma redução do dispêndio de tempo e de energia. Esta revolução pôs no centro dos processos produtivos a computação microeletrônica e as tecnologias da comunicação o que provocou uma integração do conhecimento e do trabalho em todos os níveis da produção e a concentração quase completa da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico nos países ricos exportando para os países pobres empresas, produtos e técnicas geradas no contexto destes países altamente industrializados gestando nos países pobres, inclusive através de propaganda maciça, um processo de imitação dos padrões de produção e consumo dos países ricos.Vinculada a esta transformação na esfera da produção se fez também uma considerável eliminação do desperdício através da introdução de processos mais sofisticados de gerência e de organização do trabalho
.

O resultado deste processo é a “acumulação flexível” em que ocorre, por um lado, um aumento muito grande da produtividade do trabalho que conduz ao excesso de produção, cujos ganhos crescentes são apropriados pelos donos e gestores do capital, e, por outro lado, uma competitividade exacerbada e predatória em nível internacional que leva até às últimas conseqüências a lógica da competição que marca o capitalismo enquanto sistema econômico
, embora a proclamada “liberdade de mercados” seja cada vez mais restrita a um número menor de empresas com o agravante de que as legislações e instituições vigentes se tornam completamente incapacitadas para controlar os agentes da economia global a fim de que possa acontecer a democratização dos benefícios destes processos de transformação econômica. 
O eixo central deste novo processo produtivo é a “tecnologia da informação” e suas duas maiores conseqüências são a reorganização do processo produtivo e os enormes impactos no sistema do trabalho assalariado na medida em que a produtividade do trabalho se fez o motor de todo este desenvolvimento e o desemprego se tornou fenômeno estrutural acoplado a um aumento expressivo de empregos precários
, a tempo parcial, gestando um crescimento com desemprego e com perda de direitos da força de trabalho assalariada conduzindo a uma crise social em virtude do crescimento das desigualdades econômicas e sociais cujas conseqüências se podem mostrar incontroláveis. 

Neste contexto, o desenvolvimento é reduzido a crescimento econômico e a modernização e eficiência do processo produtivo.Os perigos ecológicos, frutos de um capitalismo caracterizado pela destruição ambiental que leva a um esgotamento acelerado dos recursos naturais, se tornam cada vez mais manifestos. Este processo todo é, contudo marcado por um paradoxo em sua estrutura de base: há um aumento do abismo entre os que possuem capital e poder de compra e os que não possuem. Ora, isto leva a uma possível crise de demanda e manifesta os limites cada vez mais estreitos para uma expansão quantitativa e para a acumulação do capital em nível global
. 

O efeito mais visível destas mudanças é o processo de financeirização do capitalismo: não só há uma aceleração dos movimentos do capital através da unificação eletrônica dos mercados financeiros, mas, sobretudo, a tendência da autonomização dos circuitos financeiros da economia real o que cria o que se convencionou chamar de capital virtual, “pois aos mercados financeiros é dado o poder de criar títulos, bônus, papéis de todo tipo que representam um capital que já não tem lastro na riqueza real do mundo
”. De símbolo das mercadorias a serem trocadas no mercado, o dinheiro se transformou ele mesmo numa mercadoria de caráter muito especial: ela não representa riqueza real
 de tal modo que os recursos indispensáveis para o desenvolvimento são destinados às atividades especulativas e a economia encontra agora seu centro no dinheiro. O Estado se faz, então, refém do capital financeiro.

Uma característica fundamental desta nova forma de configuração do capitalismo é a substituição da política pelo mercado na condução dos processos sociais o que faz com que uma economia globalizada se subtraia à ação do Estado regulador e subordine ao mercado todos os fatores da produção num processo acelerado de internacionalização de todos os mercados. A conseqüência imediata é a contraposição radical entre metas econômicas e fins sociais e políticos, processo que conduz a uma concentração crescente do saber, do ter e do poder ameaçando a autonomia, a liberdade e a soberania das pessoas e dos povos. Numa palavra, a economia mundial continua crescendo com custos ecológicos e humanos muito altos.

Isto é o que G. Fauss chamou de “estado confessional do mercado
”, cuja tese básica é: defender os mais fracos ou defender simplesmente os seres humanos é intervir sem razão em mecanismos naturais que funcionam por si mesmos e que têm sua lógica própria desestabilizada à medida que neles interfere o ser humano. Há hoje um desrespeito escandaloso dos direitos humanos, guerras civis, corrupção e desgoverno, fome, pobreza, subdesenvolvimento econômico, cultural e político, grandes movimentos migratórios em parte de fugitivos
.  “É o capitalismo, no seu processo de reprodução sempre mais ampliado em escala mundial, que provoca uma mercantilização e uma reificação cada vez mais extensas de todas as relações sociais e constitui um ethos coletivo que permeia todas dimensões do indivíduo
”...., e “tende a subsumir todas as dimensões humanas _ arte, religião, moral, ética, direito e política _ sob os imperativos da livre circulação das mercadorias, da realização do lucro e da mais-valia
”. J. Habermas
 defende a tese de que este processo está destruindo o Estado Social enquanto tentativa de resposta à dialética entre a igualdade jurídica (democracia política) e a desigualdade fática e consistia precisamente em agir com o objetivo de assegurar condições decentes de vida, que possibilitassem a todos em chances igualitárias a efetivação dos direitos do cidadão. O intervencionismo social do Estado (democracia social
), portanto, se legitimava na idéia dos direitos do ser humano. Sem a intervenção do Estado nos mecanismos que controlam a produção e a repartição da riqueza qualquer discurso sobre os direitos humanos corre o perigo de permanecer inteiramente ineficaz, portanto, sua efetivação não pode ser deixada ao jogo livre do mercado.

A América Latina desenvolveu nas décadas de 80e 90 a experiência mais radical de ajustamento à nova ordem do capital o que a conduziu a uma política de estabilização que prioriza os indicadores macroeconômicos, sobretudo uma política de juros altos, a uma acelerada modernização tecnológica e a uma abertura descontrolada de seus mercados, acoplada a um corte seletivo dos gastos públicos e a uma renúncia a um projeto próprio de desenvolvimento. Não conseguiu, contudo, eliminar o projeto político democrático fundado nos valores da igualdade e da justiça na perspectiva de uma sociabilidade regida por direitos
, portanto, numa outra visão de mundo e em outros paradigmas de ação. Nas últimas décadas do séc. XX e início do séc. XXI há em nossos países a confluência contraditória dos processos de democratização e dos processos de ajuste
. 

O cenário da América Latina mostra classes trabalhadoras fragmentadas, pulverizadas, desempregadas
. Um sistema que conduziu a humanidade a graus até então desconhecidos de progresso material convive com milhões de pessoas que vivem abaixo dos limites oficiais de pobreza preocupados com a pura subsistência e impossibilitados de ter acesso ao ideal de consumo decantado pelos meios de comunicação social que são em grande parte responsáveis pela hegemonia cultural do capital em nossas sociedades. O cenário humano é um cenário de materialismo radical orientador das relações dos seres humanos entre si, de sofrimento, de guerras e diferentes tipos de violência, de isolamento, de incerteza, insegurança, perda crescente do sentido da existência humana. A muitos jovens e adultos foi tirada a esperança de um futuro melhor, pois não há perspectivas de um crescimento econômico suficientemente intenso que possa absorvê-los no mercado de trabalho em níveis salariais adequados a uma vida decente o que muitas vezes conduz às drogas e até mesmo ao suicídio.

Vivemos o tempo do triunfo da mercadoria absoluta
, o consumismo se faz modelo de vida e as relações humanas se degradam em meras relações de troca de objetos consumíveis de tal modo que a única identidade que sobra para o ser humano é a de ser consumidor, um ser unicamente voltado para seus interesses privados e indiferente ao bem público. Mortas as metafísicas e as religiões, o “valor de troca” passa a ser a única categoria universal em nossa interpretação do mundo. Os bens e a riqueza valem mais que os seres humanos que se tornam reféns de um sistema que só sobrevive estimulando ao infinito seus desejos. Este sistema econômico é indiferente ao “resto” dos que ele não consegue minimamente integrar, os bilhões de seres humanos que passam fome e sede e que constituem para este sistema resíduos inevitáveis e perigosos.
1.2 A ética desta nova formação social: identificação entre ética e eficiência enquanto valor supremo.

Se o mercado se faz o cerne da atividade econômica, isto significa dizer que a calculabilidade vai terminar marcando todas as relações no seio das comunidades humanas o que vai fazer surgir uma nova hierarquia de valores: a livre iniciativa é considerada o valor básico uma vez que ela é o princípio central do sistema de mercado, pois é através dela que se efetiva a motivação fundamental da divisão social do trabalho e da acumulação do capital, ou seja, o interesse individual, que é considerado a causa última do desenvolvimento e bem-estar coletivos. Neste contexto, o interesse particular é condição de possibilidade de efetivação do interesse universal, do bem comum, a maximização da taxa de lucro que é interesse exclusivo do capital. Assim, a própria instituição do mercado, enquanto instância que possibilita uma alocação eficiente de recursos, emerge como portadora de valores éticos já que ele torna possível o bem-estar das coletividades humanas. Se a eficiência técnica, realizada no mercado, é condição de possibilidade da consecução do objetivo ético da vida coletiva que é o bem-estar coletivo, então ela é em si mesma ética e não precisa de nenhum princípio ético que a transcenda.
 Tudo o que favorece os ganhos do capital é bom, inclusive a especulação e a corrupção. Tudo o que um indivíduo fizer para acumular mais riqueza e poder vencendo e excluindo os outros, seus concorrentes, tudo o que ele fizer para defender seus interesses próprios, é legítimo, pois o valor supremo é maximizar os ganhos e satisfazer os interesses do indivíduo. 

Afirma-se que o utilitarismo em sua forma clássica articulada por J. Bentham é a teoria que exprimiu de modo mais adequado esta concepção de uma ética identificada com a lógica do mercado.
 Isto implicaria em última instância que a eficácia do sistema de mercado se transformasse no princípio ético supremo o que por sua vez implica a identificação da eficiência técnica com a ética. Daqui se tiram conseqüências graves como, por exemplo, que “a satisfação das necessidades humanas só é legítima se serve para aumentar a produção e resulta em um ingresso suficiente que permita cobrir as despesas para o consumo de bens que vão satisfazer estas necessidades”.

 2)A busca da re-configuração da sociabilidade na base da Lógica da Cooperação.

2.1 Uma reflexão ética sobre a economia.

2.1.1 A construção de uma sociabilidade simétrica como exigência ética suprema.


A efetivação da vida humana enquanto livre não está de antemão garantida, uma vez que o ser humano, enquanto ser aberto à totalidade do ser, transcende a esfera de uma existência simplesmente mundana. Então, a questão primeira é a de criar as condições necessárias para sua efetivação. Já que sua existência social e histórica suprassume sua existência mundana e natural, o mundo intersubjetivo é o espaço de sua efetivação possível, pois o que especifica o ser humano enquanto ser humano não é simplesmente sua contraposição à natureza, mas que sua conquista se dá pela mediação do encontro com o outro ser humano, que é também, em última instância, auto-presença do Absoluto. O que caracteriza este nível de ser é a capacidade de conhecimento mútuo e de reconhecimento recíproco da igual dignidade de tal forma que só no seio de comunidades humanas que respeitam a dignidade do ser de cada ser humano e configuram suas relações na base da cooperação pode o ser humano desenvolver as potencialidades de seu ser
. Neste sentido, a exigência aqui posta é a do estabelecimento de relações em princípio simétricas. O que está em jogo é uma síntese entre identidade (todos os seres humanos são fins em si mesmos) e diferença (todos possuem o direito a serem reconhecidos naquelas diferenças que não põem em questão a igualdade fundamental). Desta forma a “necessidade
” básica que marca a via humana é criar um mundo de relações sociais, onde ele possa viver humanamente, ou seja, na base do respeito a seu ser e em comunhão com os outros.

Ora, esta necessidade básica se revela como a exigência ética suprema, porque, sendo o ser humano um processo de conquista de si mesmo e este “si mesmo” é, em última instância, um “nós”, um mundo de relações intersubjetivas marcado por muitas mediações. Então, a exigência fundamental é a construção de uma sociabilidade que possa efetivar a conquista da liberdade de cada ser humano enquanto processo de reconhecimento recíproco do caráter de fim em si mesmo de que é portador o ser humano
. Isto significa dizer que, se o processo de conquista do ser humano é uma busca de autonomia, esta autonomia é mediada pelo reconhecimento de todos os seres humanos, ou seja, ela passa concretamente pela gênese de processos sociais que sejam capazes de efetivar o reconhecimento da dignidade ontológica que é inerente a seu ser.   Isto implica que a instrumentalização e a opressão sejam substituídas pela gênese de uma sociabilidade enquanto construção de processos de liberdade solidária e precisamente neste sentido de uma configuração da vida coletiva que é igualmente personalizante e socializante, isto é, baseada “em direitos e oportunidades iguais para todos, na cooperação em vez da competição, e no respeito pelos limites da natureza e pelos direitos das gerações futuras
”. 

Por esta razão os valores que medeiam este processo são os do reconhecimento mútuo, da cooperação, da partilha, da complementaridade e da solidariedade. Daí a crítica radical à concepção do sentido da vida humana que subjaz ao mundo humano construído na base da competição. Neste contexto, o ser humano é compreendido como um indivíduo solitário e carente, frente à natureza, e sua vida social emerge como uma espécie de remédio à sua solidão e como um auxílio indispensável para a satisfação de suas necessidades. Se se pode falar aqui de cooperação é apenas no sentido de uma instrumentalização mútua na medida em que um parceiro se envolve com outro enquanto isto lhe traz proveito ou prazer
. Seu valor é apenas instrumental na medida em que cada um enquanto indivíduo é essencialmente voltado para sua auto-conservação e tem em última instância a simples acumulação de bens materiais e a maximização do consumo como a razão de ser de sua vida.Nesta ótica, o mercado e o dinheiro se transformam em fins irrecusáveis da existência uma vez que indispensáveis para a conquista do fim último. Daí porque o mal está em tudo o que impede a liberdade de ação, de acumulação e de concentração do capital. 

A visão de ser humano que aqui explicitamos _ o ser humano compreendido não como um indivíduo isolado e em permanente competição como os outros na busca da maximização de seus interesses, mas como o ser aberto à totalidade do ser e, portanto, como “ser-em-relação” consigo mesmo, com a natureza, com os ouros humanos, enfim com a humanidade e o universo, em última instância com o Absoluto _ nos leva numa outra direção: o ser humano, ser igualmente individual e social, enquanto ser ontologicamente digno, é sujeito de direitos cuja efetivação constitui a efetivação de seu próprio ser e, portanto, o significado de sua existência e só pode realizar-se quando constrói as diferentes formas de interconexão e integração entre si mesmo e a natureza e os outros humanos. Isto exige a criação de instituições que tornem efetiva a comunhão dos seres humanos entre si na medida em que elas garantam os direitos fundamentais do ser humano enquanto fundamento de uma sociabilidade radicada na solidariedade. Assim, as instituições sociais são mediações necessárias na conquista da autonomia do ser humano de tal modo que não se pode pensar a autonomia de um sujeito livre e consciente sem pensar igualmente a comunhão que se estabelece através da mediação das instituições, que regem a vida social. A autonomia se pensa, portanto, como essencialmente conectada ao processo de comunhão, que, por sua vez, é um processo histórico.


A gestação do ser humano, enquanto processo de conquista da autonomia, é assim um processo mediado pela dialética do reconhecimento mútuo
: a identidade do ser humano se efetiva através da constituição de uma sociabilidade, que torna real o reconhecimento, em todas as suas dimensões, de todos como seres autônomos, o que significa dizer que a sociabilidade não é um simples apêndice contingente dos sujeitos, mas sua forma suprema de efetivação enquanto sujeitos livres e conscientes. Nesta perspectiva, a vida ética emerge como o processo que tem como objetivo superar o mal existente na vida histórica, mal que se instalou nos indivíduos e nas instituições sociais, e conquistar a humanidade do ser humano. Trata-se, aqui, de articular a direção fundamental da configuração de um mundo humano de tal modo que ele se faça espaço de liberdade solidária.

2.2 O esforço de tradução das exigências éticas na esfera da vida coletiva.


O grande desafio do ponto de vista econômico no atual contexto histórico é organizar o processo produtivo de tal forma que ele efetive uma sociabilidade simétrica,
 ou seja, trata-se da construção de uma sócio-economia solidária.
 A expressão anuncia um programa
 que se apresenta como desafio: em primeiro lugar deseja exprimir um reconhecimento dos limites que marcam inevitavelmente a vida humana e, portanto, a renúncia à ilusão de pretender criar na história uma sociedade plenamente justa e perfeita, uma sociedade paradisíaca, e ao mesmo tempo o empenho para a gestação de um outro paradigma de produção e consumo.
 
Aqui se trata antes de tudo de pensar como criar uma sociedade que possa abrir espaços para que se inicie e aprofunde um processo de realização do ser humano como ser livre e solidário nas condições de nosso mundo dito pós-moderno mesmo sabendo que a transparência absoluta na vida social é inatingível.
 Sem dúvida, uma tal reflexão arranca da consideração das formas de sociedade moderna que já foram experimentadas.
 Frente às grandes patologias que marcaram as sociedades capitalistas se pensou que sua alternativa, em contraposição à anarquia reinante nunca economia baseada na autonomia e nas iniciativas dos indivíduos livres, deveria consistir em libertar as forças produtivas da tirania dos poderes imprevisíveis do mercado e substituí-lo por uma administração política dos meios de produção, organizando de forma centralizada todos os ramos da produção e fixando detalhadamente as metas a serem atingidas por todas as empresas, tendo como grande objetivo a satisfação plena das necessidades individuais e coletivas.


Conhecemos hoje o resultado desta experiência: ela gestou sociedades marcadas por conquistas importantes e que não deveriam ser esquecidas, mas organizadas a partir do monolitismo do poder de decisão no Estado, na economia, nas empresas, numa palavra em todas as esferas da vida humana. A superação da sociedade capitalista enquanto sociedade marcada pela lógica da competição foi, então, entendida como a liberação das forças produtivas geradas pelo grande capital das injunções do mercado considerado a causa fundamental da anarquia da produção
. A organização alternativa da vida coletiva foi entendida como o planejamento centralizado da produção, ou seja, como a substituição do mercado na alocação dos meios de produção pela burocracia estatal e a organização monopolista de todos os ramos da produção. Falou-se então de totalitarismo para exprimir esta gigantesca concentração de poder em que o Estado, em última instância, o partido e suas elites burocráticas, não só não desapareceram, mas através de um crescimento gigantesco literalmente engoliram a sociedade e as pessoas. 

Neste modo estatista de organizar a vida coletiva, o Estado se apropriou de todas as forças produtivas
 em nome da sociedade
 e se transformou no único sujeito praticamente existente uma vez que a negação do individualismo, hegemônico nas sociedades marcadas pela lógica da competição, desembocou na negação do próprio indivíduo
reduzido a uma parte do todo coletivo, excluindo os indivíduos e a sociedade das decisões e da gestão da vida coletiva, ainda com o complicador de ter conservado o horizonte materialista de realização da vida humana pela acumulação de bens materiais. O único que mudou aqui foram os meios para a consecução deste ideal. O mérito do modelo estatista consistiu em mostrar que a tentativa de fazer do Estado a fonte de todas as decisões e dar-lhe o controle de todo o processo econômico e de toda a vida social não levou os seres humanos a se fazerem sujeitos de seu posso próprio desenvolvimento. 

Sabemos também hoje que a relação entre poder monolítico e planejamento geral não foi casual, mas antes que tal concentração de poder era conveniente para a implementação do planejamento geral coercitivo e obrigatório: qualquer plano abrangente exige disciplina dos participantes e, por conseguinte, exige um poder que seja capaz de exigir o cumprimento desta disciplina como condição de possibilidade do êxito do plano, o que é tanto mais fácil quanto mais se puder concentrar todo poder de decisão nas mãos de uma pessoa ou de uma cúpula. Daí porque estas sociedades se caracterizaram pelo planejamento geral e pela concentração de poder. Por uma série de fatores, elas, além de totalitárias, geraram economias de escassez de bens
 e serviços de consumo, uma experiência muito importante para nos alertar que certamente não é este o caminho alternativo às sociedades dominadas pelo capital. 


Há uma outra via em experimentação
 para a ruptura com a ditadura do capital nas empresas e na sociedade como um todo
, buscando viabilizar um outro tipo de sociabilidade em que a economia esteja a serviço das necessidades reais das pessoas e da construção de relações integralmente humanas: é sua substituição pela gestão coletiva dos meios de produção, executada pelos produtores livremente associados
, portanto, uma economia sob controle social que tem na solidariedade seu valor ético fundamental, isto é, “estriba a relação entre os sujeitos nos valores da cooperação, da partilha, da reciprocidade, da complementariedade e da solidariedade
”. Aqui a idéia fundamental é que os trabalhadores associados podem organizar-se em empresas autogestionárias, ou seja, aquelas em que o poder está centrado nas pessoas que trabalham com autonomia e assim desafiar a hegemonia plena das relações capitalistas de produção. Muda-se aqui a própria significação que possui a economia nas sociedades da competição: ela não é mais o fim da vida humana, mas se reduz a um instrumento fundamental para garantir a reprodução material de todos. Para M. Arruda é fundamental neste processo de reconfiguração da vida coletiva “a construção de um movimento cooperativista autogestionário, solidário e popular, cuja estratégia seja ir tecendo pouco a pouco os fios de relações cooperativas e solidárias não apenas na esfera do consumo, mas também nas esferas produtiva, comercial e financeira, com vistas a“transubstanciar”a economia do capital numa economia cooperativa e solidária
”.

Neste contexto, não se propugna nem o fim do mercado nem do Estado, mas repensá-los, enquanto formas de relação social, e reconfigurá-los e controlá-los pelos cidadãos na medida em que estes se fazem através das novas instituições sujeitos da economia e da política. Isto significa que as relações através das quais estão interconectados são substancialmente transformadas na medida em que passam de relações intersubjetivas automáticas para relações conscientemente gestadas. Isto se faz possível porque o ser humano é, por sua constituição ontológica, um ser-em-relação enquanto ser aberto à totalidade do ser, o que tem como conseqüência que ele só existe em interconexão com todo o universo, com a natureza e o mundo humano. Mas precisamente enquanto ser inteligente e livre, ele tem a possibilidade de projetar e transformar sua própria realidade individual e social e, assim, configurar conscientemente as relações que constituem sua estrutura ontológica. Na esfera da economia, isto significa que os produtores associados regem conscientemente seu intercâmbio com a natureza
, isto é, o planejamento, a produção e a distribuição de bens, e submetem este processo a um controle social ao invés de serem dominados por uma lógica que se impõe a eles
. Trata-se na socioeconomia solidária de passar de uma solidariedade ontológica para uma solidariedade conscientemente construída a partir de ações coletivas pautadas pelos valores do acolhimento e do respeito ao outro desembocando na criação de instituições orientadas pela lógica da cooperação
. O mérito da socioeconommia solidária está em primeiro lugar em ensaiar este mundo de instituições novas através de que se faz possível implementar esta forma alternativa de organizar a vida coletiva. Esta é a sociabilidade em que o ser humano, na medida em que se põe com outros sujeitos como sujeitos da vida social, abre o espaço para a efetivação de suas potencialidades essenciais, pois deixa de ser uma peça num sistema que funciona em virtude da consecução de seus próprios objetivos. Este processo “resulta em consensos dialogados em torno de objetivos, projetos, valores e modos de ação e relação comuns
”... e é precisamente neste sentido que se pode falar de uma sociabilidade auto-transparente.

O mercado e o Estado são aqui reconfigurados a fim de que sirvam de instrumentos no contexto de uma estratégia participativa e solidária de desenvolvimento humano de forma a garantir a participação de todos os trabalhadores no controle e na gestão dos bens produtivos. Todo este processo significa na realidade uma recriação do mercado sob o controle da sociedade e de um Estado que se faz agente regulador e fiscalizador do interesse comum subordinado ele próprio às decisões e à supervisão da sociedade democraticamente organizada em todas as suas instâncias fim de que o mercado e seus agentes econômicos se submetam às prioridades do desenvolvimento humano estabelecidas pelos diversos mecanismos de democracia deliberativa. Então, o mercado ao invés de ser visto como um mecanismo inconsciente que rege os seres humanos a partir de sua lógica estrutural autônoma para além de suas consciências se transforma numa relação entre agentes sociais conscientes e que tem seu espaço limitado a partir da referência aos interesses públicos, aos critérios da integração social, sendo regulado a partir destes objetivos
. Nesta nova configuração da vida coletiva, elemento central é, portanto, a sociedade civil na medida em que seus componentes se transformam em sujeitos conscientes e ativos de seu próprio desenvolvimento.

Uma coisa, no entanto, parece clara: a importância destas experiências é, em primeiro lugar, de ordem pedagógica, pois não se trata aqui apenas de estratégias de sobrevivência diante da crise estrutural de emprego, mas de fazer a experiência de assumir coletivamente por meio de redes de colaboração e intercâmbio a gestão de empreendimentos produtivos e orientá-los segundo princípios igualitários e democráticos
, o que abre um horizonte novo para a organização da vida coletiva.
 E isto exige o que hoje se chama de “cidadania ativa”: “cada um e todos os cidadãos tornando-se sujeitos de seu próprio desenvolvimento enquanto indivíduos e coletividades (família, comunidade, bairro, cidade, município, país...). Uma tal situação corresponde a uma progressiva diluição do poder do capital e do Estado no seio da própria sociedade; uma democratização real da política, cuja condição incontornável é a democratização da propriedade e da gestão produtiva, da tecnologia, do crédito, da educação de qualidade e do acesso aos mercados
.” 

No Brasil de hoje
, surgem experiências diversificadas nesta nova ótica: os pobres se associam solidariamente e possibilitam atividades em mercados em que há ganhos vitais de escala: associações e bancos de microcrédito, que tornam o crédito acessível a milhões de empreendedores pobres, grupos de produção, redes de trocas inter-comunitárias, etc.O resultado é a economia solidária, cujo potencial se eleva à medida que ela organiza também os consumidores em clubes de troca ou cooperativas de consumo, cooperativas de crédito ou bancos do povo
. Qualquer que seja nosso julgamento sobre as tentativas em curso, persiste o desafio fundamental de nossa época: inventar novas instituições que efetivem uma organização de nossa vida coletiva radicada numa lógica comunitária.


Fundamental para o aprofundamento e a solidificação destas experiências na esfera da política e da economia com o objetivo da construção de uma sociedade regida por uma lógica de cooperação é uma transformação cultural radical na direção da afirmação de novos valores e de uma nova visão do mundo
 que possam conduzir à elaboração de um novo paradigma para a organização da vida coletiva em todas as suas esferas o que dificilmente poderá acontecer sem que se possa criar um novo sistema de comunicação e uma educação comprometida com o desenvolvimento integral das pessoas e das comunidades, radicada na idéia básica de que a exigência ética suprema é a construção de mundos humanos regidos pelo espírito do respeito incondicional à dignidade de todo ser humano e por isto fundamentalmente igualitários e comunitários.
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